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Resumo
A cláusula de wash-out é mecanismo disseminado para mitigar perdas no 
mercado de grãos em nível mundial. Trata-se de formulação pela qual o ven-
dedor inadimplente da obrigação de entrega de grãos se obriga a indenizar o 
comprador pela inadimplência.
Para a Receita Federal do Brasil, os ingressos decorrentes da execução dessa 
cláusula seriam receitas operacionais do comprador, logo, sujeitos à incidên-
cia do PIS e da Cofins. Todavia, o caráter indenitário do wash-out permite 
afastar tal entendimento. 
No presente artigo, analisou-se o conceito jurídico de receita, além da juris-
prudência federal (Carf, TRFs, STF e STJ) – direta ou indiretamente relacio-
nados ao wash-out – para perquirir a incidência do PIS e da Cofins não cumu-
lativos na operação. Como conclusão, identificou-se uma espinha dorsal mí-
nima, apta a garantir a neutralidade tributária, desde que observados deter-
minados ajustes contratuais e contábeis. 
Palavras-chave: PIS/Cofins, indenização contratual, neutralidade tributária, 
exportação, wash-out.

Abstract
The wash-out clause is a widespread mechanism to mitigate losses in the 
grains market worldwide. Through such clause a seller in default of the grain 
delivery obligation is obliged to indemnify the buyer for his default.
According to Brazilian Federal Revenue Service, the income arising from the 
execution of this clause would be a buyer’s operating income, therefore, sub-
ject to the incidence of PIS and Cofins. However, the indemnity nature of 
wash-out makes it possible to rule out such an understanding.
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In this article, the legal concept of revenue was analyzed, in addition to the 
federal jurisprudence (Carf, TRFs, STF and STJ) – directly or indirectly rela-
ted to wash-out – to investigate the incidence of non-cumulative PIS and 
Cofins in the operation. As a result, a minimum backbone was identified, able 
to guarantee tax neutrality, provided that certain contractual and accounting 
adjustments are observed.
Keywords: social contributions (PIS-Cofins), indemnity clauses, tax neutrality, 
international trading, wash-out clause.

I. Introdução
Visando mitigar perdas decorrentes do inadimplemento da obrigação de 

entrega de grãos pelo vendedor, é comum que compradores – seguindo práticas 
internacionais do comércio de commodities – estipulem a cláusula de wash-out. 

A cláusula de wash-out obriga o vendedor, na hipótese de seu inadimplemen-
to à obrigação de entrega, a pagar ao comprador a diferença positiva entre o valor 
pactuado para a venda de grãos (Preço) e o valor de mercado destes grãos no 
momento da entrega frustrada (Valor de Mercado)1-2. 

Este mecanismo permite que o comprador cumpra a etapa seguinte do ciclo 
de comercialização de grãos – a remessa destes para o exterior ou para o mercado 
doméstico – sem sofrer perdas financeiras. 

Havendo inadimplemento do vendedor, o comprador que antes do recebi-
mento estiver compromissado com uma nova venda, como é comum às empresas 
comerciais do setor, terá que, necessariamente, adquirir no mercado interno a 
mesma quantidade de grãos que deixou de ser entregue pelo vendedor para hon-
rar o seu contrato de venda. Como esta eventual compra é sujeita ao Valor de 
Mercado, serve a cláusula de wash-out para manter o comprador indene em rela-
ção ao gasto adicional ao Preço.

1 Cf. APROSOJA. Informe Técnico Aprosoja n. 122/2016: Procedimentos para renegociação de 
contratos devido a problemas com clima. 09 jun. 2016, p. 3. In verbis: “2.2. Cláusula de indeniza-
ção (wash-out): [...] prevê a obrigação de que aquele que der causa à rescisão do contrato deve pa-
gar à outra o valor do produto adquirido no dia da liquidação do contrato (no dia da entrega do 
produto) e, normalmente, possui a seguinte descrição, a ser verificada contrato por contrato: ‘[...] 
sobre o produto não entregue, o produtor deverá arcar com perdas e danos que fica estipulada em 100% do 
preço do produto comercializado, ao preço do produto na data de entrega [...]’. Em aplicações práticas 
desta estipulação, o montante a indenizar tende a ser fixado na diferença entre Preço e Valor de 
Mercado nas hipóteses em que o pagamento daquele deveria ocorrer na liquidação. Nos casos de 
pagamento antecipado pelo comprador, a cláusula é executada rigorosamente nos termos do es-
tudo da Aprosoja mencionado acima (= 100% do valor de mercado na data de liquidação).”

2 “[...] diferença valorativa das commodities existentes entre o dia da ratificação do contrato e o da 
inadimplência, por conta de oscilações do mercado” (TREVIZAN, Ana Flávia. Wash-out frente ao 
ordenamento jurídico brasileiro. O direito na fronteira e as fronteiras do direito. Cáceres: Unemat, 
2017, p. 15. Disponível em: http://portal.unemat.br/media/files/editora_livro_direito_na_frontei-
ra-e-book.pdf. Acesso: 13 ago. 2021). 
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A sujeição dos ingressos financeiros decorrentes da cláusula de wash-out à 
incidência da Contribuição ao Programa de Integração Social (“PIS”) e à Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social (“Cofins”, em conjunto com o 
PIS, “PIS/Cofins”) tem sido objeto de questionamentos por contribuintes e autori-
dades fiscais. 

O presente trabalho visa apresentar as linhas mestras que delimitam o al-
cance desta figura contratual e a sua interface com as intrincadas normas de in-
cidência do PIS e da Cofins na modalidade não cumulativa.

II. Natureza jurídica do wash-out e incidência de PIS/Cofins
Conforme antecipado na parte introdutória, o pagamento do wash-out pelo 

vendedor inadimplente ao comprador não é etapa final do ciclo de comercializa-
ção de grãos. A cláusula tem como pressuposto a necessidade do comprador em 
relação aos grãos adquiridos, seja para revender ou para empregar em sua ativi-
dade produtiva. Ou seja, ao executar o wash-out o comprador não está trocando a 
receita da venda subsequente por uma revenda ao vendedor originário da opera-
ção inadimplida. Está sim buscando meios para realizar nova aquisição, no mer-
cado, do produto não recebido.

Por isso, é equivocado denominar “recompra” a cláusula de wash-out3. A re-
ceita obtida pelo comprador da operação originária relativa à venda dos grãos 
continua sendo o preço pago a este pelo mercado nacional ou internacional na 
venda posterior à aquisição.

Os valores pagos a título de wash-out correspondem à (i) devolução, pelo 
vendedor inadimplente, do valor recebido do comprador, quando tal preço é 
pago antecipadamente, somados de (ii) diferença entre Valor de Mercado e Preço. 
A natureza jurídica é de indenização. Não há acréscimo patrimonial ao compra-
dor quando este executa tal cláusula, mas tão somente a recomposição patrimo-
nial da perda decorrente do custo adicional de aquisição de grãos que aquele terá 
de incorrer no momento seguinte4. Os valores apenas transitam em sua conta.

No regime não cumulativo do PIS e da Cofins, o fato gerador tributário 
compreende todas as receitas auferidas pela empresa, sejam elas operacionais ou 

3 “Conteúdo é o que dá a finalidade do negócio jurídico. Na compra e venda, a busca da proprieda-
de. [...] O objeto da compra e venda é o objeto da prestação prometida pelo vendedor.” (PONTES 
DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de direito privado. Tomo XXXIX. 3. ed. Rio de Ja-
neiro: Borsoi. 1972, p. 11 e 17)

4 É nesse sentido o parecer de Judith Martins Costa, que qualifica o wash-out como cláusula penal 
compensatória, in verbis: “Ao receber a quantia prevista na cláusula wash-out, o comprador, que 
não mais receberá a commodity contratada, é colocado na posição em que estaria caso o contrato 
fosse cumprido como inicialmente previsto. [...] O comprador recebe a diferença do que pagaria 
e do que terá pago pela aquisição da commodity, pois se presume que o terá de fazer imediatamen-
te – até porque normalmente o seu destino está selado em negócios subsequentes.” (COSTA, Ju-
dith Martins. Parecer concedido à Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais – Abiove. 
Porto Alegre, 13 de maio de 2021, p. 43)
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não5. Observe-se a redação dos dispositivos que lastreiam a incidência desses tri-
butos:

Lei n. 10.833, de 2003
“Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins, 
com a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas 
no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014).
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 
receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-lei nº 1.598, de 26 de dezem-
bro de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os 
seus respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o 
inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)” (Destacou-se)

Lei n. 10.637, de 2002
“Art. 1º A Contribuição para o PIS/Pasep, com a incidência não cumulativa, 
incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, inde-
pendentemente de sua denominação ou classificação contábil. 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 
receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-lei nº 1.598, de 26 de dezem-
bro de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os 
respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso 
VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.” (Des-
tacou-se)

A incidência se dá às alíquotas de 1,65% (PIS) e 7,6% (Cofins)6.
A interpretação de tal fato gerador (“receitas independentemente da classi-

ficação contábil”) vem sendo a mais ampla possível pela Receita Federal do Brasil 
(RFB), que passou a cobrar PIS e Cofins não cumulativos sobre qualquer ingresso 
de caixa do contribuinte7. 

Entretanto, nem todos os recursos ingressados têm natureza de receita. Para 
haver receita tributável (na lógica da RFB: todas as receitas), deve haver, primeiro, 
receita. 

5 No caso do PIS/Cofins segundo o regime cumulativo, adicionalmente à discussão empreendida 
neste trabalho, deve-se apurar se a receita de wash-out pode ser compreendida como faturamento, 
à luz do art. 3º, caput, da Lei n. 9.718, de 27 de novembro de 1998, logo, se preenche a definição 
de receita bruta enunciada pelo art. 12 do Decreto-lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

6 Art. 2º da Lei n. 10.637/2002 e art. 2º da Lei n. 10.833/2003.
7 Solução de Consulta Cosit n. 21, de 22 de março de 2018; e Solução de Consulta Cosit n. 76, de 20 

de março de 2019. Em ambos os casos a RFB determinou a incidência do PIS e da Cofins no re-
gime não cumulativo sobre indenizações por danos materiais do contribuinte (recomposição sem 
acréscimo patrimonial), em virtude da ausência de exclusão expressa nas leis de regência das 
contribuições.
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III. O conceito de receita
O conceito de receita incorporado ao Direito Privado brasileiro é aquele 

trazido pelo Pronunciamento Técnico CPC n. 47 – do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis –, aprovado pela CVM pela Deliberação CVM n. 762, de 22 de de-
zembro de 2016, in verbis:

“Receita – Aumento nos benefícios econômicos durante o período contábil, 
originado no curso das atividades usuais da entidade, na forma de fluxos de 
entrada ou aumentos nos ativos ou redução nos passivos que resultam em 
aumento no patrimônio líquido, e que não sejam provenientes de aportes dos 
participantes do patrimônio.”

As receitas são uma geração de ativo, sem o respectivo aumento de passivo. 
Ou a redução de um passivo sem a correspondente redução do ativo. Assim, a 
pessoa jurídica que aufere receita tem o seu patrimônio aumentado. 

A mera entrada de dinheiro não corresponde a receita, mesmo no contexto 
da incidência do PIS e da Cofins não cumulativos. É nesse sentido a lição de Hugo 
de Brito Machado:

“Receita em sentido amplo, engloba qualquer ingresso de valores novos, que 
se incorporam ao patrimônio de quem os receber. Assim, mesmo após a vi-
gência da Emenda Constitucional 20/1998 e da Lei 9.718/1998, e sem discutir 
a validade das alterações por elas veiculadas, a obtenção de descontos na 
aquisição de mercadorias não configura fato gerador das contribuições PIS e 
Cofins. O mesmo pode ser dito em relação aos ressarcimentos, até o limite 
dos gastos que visam a ressarcir.”8

O art. 110 do Código Tributário Nacional (CTN) determina que a lei tribu-
tária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos de direito 
privado utilizados como fundamento constitucional da incidência tributária9.

A incidência do PIS e da Cofins nas modalidades cumulativa e não cumula-
tiva encontra fundamento no art. 195, inciso I, alínea “b”, da Constituição de 
1988, o qual menciona “a receita ou o faturamento” do empregador como supor-
te fático à incidência de tais contribuições10. 

8 MACHADO, Hugo de Brito. Contribuições incidentes sobre o faturamento. Revista Dialética de 
Direito Tributário n. 113. São Paulo: Dialética, fev. 2005, p. 134.

9 “Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, con-
ceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Fe-
deral, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios, para definir ou limitar competências tributárias.” 

10 “Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, 
nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I – do empregador, da 
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: [...] b) a receita ou o 
faturamento.”
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O texto constitucional simplesmente incorpora o conceito preexistente de 
receita do empregador. Não o altera ou faz qualquer ressalva. É vedado, portanto, 
ao legislador infraconstitucional, à luz do art. 110 do CTN, modificar a definição 
de receita que, colhida no citado Pronunciamento Técnico CPC n. 47, presume o 
incremento patrimonial da entidade. Assim, como o ingresso dos valores decor-
rentes da execução da cláusula de wash-out (ativo) é antecedido ou combinado, 
necessariamente, com o surgimento de um custo adicional de aquisição (passivo), 
inexiste incremento patrimonial do exequente.

IV. O conceito jurídico (pretoriano) de receita
Apesar da clareza do conceito contábil de receita, e da proteção que lhe é 

conferida pelo art. 110 do CTN, a amplitude dos artigos inaugurais das Leis n. 
10.833/2003 e n. 10.637/2002 (transcritos acima, no item II) e a insistência da 
Fazenda Nacional em dar-lhes a mais ampla abrangência, acabaram distorcendo 
a aplicação daquele conceito para fins tributários. 

Após duas décadas de debates, o Supremo Tribunal Federal (STF) forjou um 
conceito jurídico de receita que, apesar de convergente ao conceito contábil ex-
posto acima, não guarda identidade plena com este. 

No julgamento dos embargos de declaração do emblemático RE n. 574.406 
(“Tese do Século”)11, que afastou o ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins, o 
STF consolidou o entendimento de que (i) os conceitos de receita e faturamento 
equiparam-se para fins de incidência do PIS e da Cofins, em razão da justaposi-
ção destes no enunciado do art. 195 da Constituição de 1988; e (ii) a receita con-
siste em “ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de ele-
mento novo e positivo, sem reservas ou condições”. São essas as palavras da rela-
tora:

“[...] O fundamento adotado pela corrente majoritária e expressamente cons-
tante do voto condutor, e dos que o acompanharam, é o de que a definição 
constitucional de faturamento/receita, base de cálculo para incidência de tri-
butos específicos, alinha-se ao conceito adotado, por exemplo, por Aliomar 
Baleeiro, segundo o qual a receita (para esse específico fim) é o ingresso fi-
nanceiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e posi-
tivo, sem reservas ou condições. Esta inteligência está na linha de precedentes 
deste Supremo Tribunal. Nas palavras da Ministra Rosa Weber: [...] 12. Em 
meu voto, para definição de faturamento, mencionei as lições de Roque An-
tonio Carrazza, que faz referência a Aliomar Baleeiro ao diferenciar ‘receitas’ 
de simples ‘ingressos’: [...] ‘Receita pública é a entrada que, integrando-se no 
patrimônio público sem quaisquer reservas, condições ou correspondência 
no passivo, vem acrescer o seu vulto, como elemento novo e positivo.’ [...] Real-

11 RE n. 574.706, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 15.03.2017, Repercussão Geral, DJe 
02.10.2017.
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cei, então, que ‘o valor do ICMS tem como destinatário fiscal a Fazenda Pú-
blica, para a qual será transferido’. Assim, ‘não constitui receita do contri-
buinte’, pois ‘ainda que contabilmente, seja escriturado, não guarda relação 
com a definição constitucional de faturamento para fins de apuração da base 
de cálculo das contribuições’.”12

Apesar de, no caso, o STF tratar especificamente da integração ou não de 
tributo ao patrimônio do contribuinte, o tribunal passou a admitir a segregação 
de ingressos financeiros que compõem o patrimônio do contribuinte, ensejando 
pagamento de PIS e Cofins, dos que não compõem o patrimônio daquele e, as-
sim, não se sujeitam às contribuições.

Conclui-se, portanto, que para o STF nem todo recurso que ingressa no 
universo da disponibilidade da pessoa jurídica integra a base de cálculo do PIS e 
da Cofins. É preciso que tal entrada seja um ingresso destinado a permanecer no 
patrimônio do contribuinte, aumentando-o13.

Este entendimento, todavia, foi mitigado no julgamento do Tema 1.024 do 
próprio STF14. No caso, o STF decidiu com força de repercussão geral que os in-
gressos correspondentes a taxas administrativas de operadoras de cartão de cré-
dito, que transitam na entidade comercial, não podem ser excluídos da base de 
cálculo do PIS e da Cofins desta entidade. 

A corte determinou, neste caso, que as receitas da operadora de cartão que 
transitaram na conta do comerciante (i) compõem o preço da mercadoria vendi-
da, devendo ser reconhecida (a) primeiro como receita do vendedor e, (b) após, 
como sua despesa; (ii) que tal despesa é indedutível da base de cálculo do PIS e da 
Cofins por ausência de previsão legal; e (iii) que em razão do caráter privado 
(contratual) da retenção, não se aplica a segregação entre receitas próprias e re-
ceitas de terceiros utilizada na Tese do Século.

Mencionado precedente ampliou o conceito de receita em negócios jurídicos 
privados de forma desfavorável ao contribuinte. Todavia, as distinções “receitas 
de venda vs. despesas” e “receita própria vs. receita de terceiro” – fundamentais 
no caso –, são recortes distintos daquele que será enfrentado em eventual discus-
são sobre o wash-out. É na demonstração de seu caráter indenitário que a contro-
vérsia poderá se instaurar. Nesse contexto, a jurisprudência infraconstitucional 
traz importantes precedentes.

12 EdCl no RE n. 574.706, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 13.05.2021, DJe 12.08.2021, 
destacou-se.

13 Em sentido análogo, Fábio Calcini disserta: “Para que seja considerada receita, há a necessidade 
de que a entrada tenha a característica de permanência e definitividade, devendo pertencer ao 
contribuinte, sem que possua caráter transitório sobre o patrimônio privado.” (CALCINI, Fábio. 
PIS/Pasep e Cofins. Tributação das receitas financeiras, 2016. Disponível em: https://www.ibet.
com.br/wp-content/uploads/2017/08/Fabio-Calcini.pdf. Acesso em: 02 set. 2022)

14 RE n. 1.049.811/RG, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 09.09.2020, aguarda-se a publi-
cação de acórdão.
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V. Análise crítica de precedentes relevantes 
V.1. Carf

Recentemente, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) mani-
festou entendimento específico sobre a tributação da cláusula de wash-out. Para o 
órgão, a natureza jurídica da cláusula é de indenização por lucros cessantes, re-
presentando, portanto, ingresso de receita nova que se incorpora ao patrimônio 
do beneficiário. Como resultante, entendeu o órgão pela incidência de PIS e 
Cofins, nos seguintes termos:

“Cláusula de ‘wash out’. Indenização por lucros cessantes. Base de cálculo da 
Cofins não cumulativa. A natureza jurídica da cláusula de ‘wash out’ é de in-
denização por lucros cessantes, representando ingresso de receita nova. Nos 
termos da legislação de regência, a Cofins incide sobre o total das receitas 
auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denomina-
ção ou classificação contábil, compreendendo a receita bruta de que trata o 
art. 12 do Decreto-lei nº 1.598/77 e todas as demais receitas auferidas pela 
pessoa jurídica. O Superior Tribunal de Justiça definiu, tanto em relação aos 
juros de mora pagos em decorrência de sentenças judiciais, quanto aos juros 
contratuais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem 
a natureza jurídica de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente 
acréscimo patrimonial, tributável pela Cofins não cumulativa.”15

De acordo com o voto de qualidade que desempatou o julgamento em favor 
do Fisco16, o valor pago pelo vendedor inadimplente corresponde, para o compra-
dor, à recomposição de parte do lucro que este teria se não houvesse o inadimple-
mento e se ele, assim, revendesse a mercadoria a valor de mercado. Veja-se o ex-
certo a seguir, extraído do voto vencedor:

“[...] O valor que o revendedor precisou gastar para adquirir a mercadoria de 
outro vendedor, a um preço superior ao pactuado com o vendedor original 

15 BRASIL. Carf. Processo n. 10675.721146/2017-60. Recurso Voluntário. Acórdão n. 3401-008.979, 
Terceira Seção de Julgamento/Quarta Câmara/Primeira Turma Ordinária, j. 28.04.2021. O en-
tendimento é replicado em 18 acórdãos de mesma data e igual teor do mesmo contribuinte.

16 O caso tratava de procedimento de compensação/restituição pelo contribuinte. Assim, a nova re-
gra do art. 19-E da Lei n. 10.522, de 19 de julho de 2002, que confere o voto de qualidade em 
favor do contribuinte não se aplica por não se estar diante de “processo administrativo de deter-
minação de exigência do crédito tributário”. Observe-se a dicção de mencionado dispositivo: 
“[Lei nº 10.522/2002] Art. 19-E. Em caso de empate no julgamento do processo administrativo de 
determinação e exigência do crédito tributário, não se aplica o voto de qualidade a que se refere 
o § 9º do art. 25 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolvendo-se favoravelmente ao 
contribuinte.” Nesse sentido é o entendimento do Ministério da Economia na Portaria ME n. 260, 
de 1º de julho de 2020: “Art. 2º [...] § 1º O resultado do julgamento será proclamado em favor do 
contribuinte, na forma do art. 19-E da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, quando ocorrer 
empate no julgamento do processo administrativo de determinação e exigência do crédito tribu-
tário, assim compreendido aquele em que há exigência de crédito tributário por meio de auto de 
infração ou de notificação de lançamento.”
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(que não cumpriu com sua obrigação contratual de entregar a mercadoria, 
total ou parcialmente), reduziu seu lucro, redução esta indenizada por meio 
da cláusula de wash out.”17

A premissa de que teria havido perda de lucro recomposta pela cláusula de 
wash-out é questionável. Uma vez que o comprador estiver comprometido a entre-
gar o produto para compradores no exterior ou no mercado interno, o seu ganho 
continuará sendo pago por estes compradores, e não pelo vendedor inadimplen-
te. Este último apenas recompõe o custo do comprador, consistente no gasto adi-
cional com o qual teve que arcar para adquirir os produtos que precisou entregar 
a terceiros.

Em contrapartida ao voto vencedor parcialmente transcrito acima, na reali-
dade prática não há, em regra, revenda de mercadoria a valor de mercado pelo 
comprador que executou a cláusula de wash-out. No âmbito do comércio profissio-
nal de grãos, quando o comprador realiza a compra, este já realiza o hedge, me-
diante venda futura ou a termo da mercadoria adquirida, travando, assim, a osci-
lação de preço. Em virtude disso, não há ganho ou perda quando há diferença 
entre o preço pré-fixado no contrato e o valor de mercado verificado posterior-
mente. A receita da venda e o saldo da operação de hedge irão garantir o resultado 
esperado, e não o wash-out. 

O art. 402 do Código Civil distingue os conceitos de dano emergente e lucro 
cessante no direito brasileiro18. O primeiro consiste nos prejuízos efetivos sofridos 
pelo lesado (diminuição patrimonial). O segundo trata daquilo que se deixou de 
ganhar (perda potencial)19. 

O comprador que executa o wash-out não deixa de ganhar os valores pagos 
pelo mercado internacional ou doméstico quando há inadimplemento do vende-
dor. O ingresso de sua venda permanece ileso nesta hipótese. O inadimplemento 
sofrido lhe impõe um passivo que antes inexistia: a obrigação de pagamento adi-
cional, a qual é recomposta pelo wash-out.

Caso fosse possível “carimbar” os valores pagos pelo comprador subsequente 
dos grãos e aqueles pagos pelo vendedor (comprador da primeira operação ina-

17 Acórdão n. 3401-008.979, fl. 926.
18 “Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor 

abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar.”
19 “O devedor sujeitando-se às perdas e danos, deve-as às inteiras, compreendendo o damnum emer-

gens e o lucrum cessans. Na categoria do dano emergente situa-se aquilo que o ofendido efetiva-
mente perdeu em consequência do fato danoso. Na classe do lucro cessante, aquilo que razoavel-
mente deixou de ganhar [...] (Digesto, Liv. 46, Tít. VIII, fr. 13).” (PEREIRA, Caio Mário da Silva. 
Responsabilidade civil. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, § 249) De forma prudente, Caio Má-
rio se refere ao conceito de “ganho” e não de “lucro”. De outro modo, poderia atrair indevida-
mente as noções jurídicas de lucro. No mesmo sentido, Pontes de Miranda: “O dano ressarcível 
consiste nas perdas sofridas, damnum emergens, e no ganho que não se teve ou não se vai ter, lu-
crum cessans, [...]” (PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti; STOCCO, Rui (at.). Tratado de 
direito privado: Parte Especial, t. LIII. São Paulo: RT, 2012, § 5503, p. 178).
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dimplida) que teve que executar o wash-out, restaria evidenciado que o primeiro 
valor ingressa no vendedor como receita e o segundo como recomposição do cus-
to adicional pago ao mercado para aquisição das mercadorias vendidas. Foi nessa 
linha que o voto vencido do mencionado precedente do Carf (repise-se, por voto 
de qualidade) atribuiu ao wash-out natureza indenizatória, ora descrita nos se-
guintes termos: 

“[...] resta claro que tais valores correspondem à devolução do preço pago 
pela recorrente à fornecedora inadimplente, somados do valor de mercado 
por ela arcado para ter acesso aos produtos de que necessitava. Tratando-se, 
portanto, de mera recomposição.”20

Assim, apesar da decisão desfavorável no inédito julgamento do Carf, é pos-
sível identificar, no próprio precedente, critérios aptos a sustentar a não incidên-
cia do PIS e da Cofins sobre os ingressos decorrentes da execução da cláusula de 
wash-out em casos futuros. Tal resultado depende da observação de três elemen-
tos essenciais, a saber:

i) o contribuinte deverá demonstrar, documentalmente, que a receita efe-
tiva obtida decorre da venda efetivada ao exterior (imune ao PIS e à 
Cofins) ou ao mercado doméstico restou intocada, apesar do inadimple-
mento do vendedor; 
ii) em tal hipótese, será possível sustentar, à luz do art. 402 do Código 
Civil, que o wash-out não tem natureza jurídica de recomposição de lucro 
cessante, mas sim de dano emergente21; 

iii) o voto de qualidade deixou de existir em processo administrativo so-
bre auto de infração22, a partir da inclusão do art. 19-A à Lei n. 10.522, de 
19 de julho de 2002, passando o empate a ser decidido em favor do con-
tribuinte23.

Conclui-se, portanto, que a formatação jurídica da cláusula de wash-out no 
caso concreto é fundamental para o resultado favorável à não incidência do PIS e 
da Cofins24. É possível sustentar que o atual entendimento do próprio Carf pode 

20 Acórdão n. 3401-008.979, fl. 921.
21 Em outra oportunidade, o Carf decidiu que “tratando-se de ingressos eventuais relativos a recu-

peração de valores que integram o ativo, não se pode considerar as indenizações de seguros como 
receitas para fins de incidência da contribuição do PIS/Cofins não cumulativa.” (BRASIL. Carf. 
Processo n. 16366.003273/2007-81, Acórdão n. 9303-006.22, Terceira Turma da Câmara Supe-
rior, j. 24.01.2018) 

22 O precedente aqui estudado teve origem em pedido de restituição e não em auto de infração.
23 Vide nota de rodapé n. 15.
24 Em sentido análogo, Gabriel Hercos e Thales Falek: “A verdade é que o Carf precisa se debruçar 

sobre o assunto para evitar ‘comoditizar’ a discussão no sentido de aplicar para todo e qualquer 
caso que analise as implicações tributárias da cláusula de wash-out, que a sua natureza será de 
lucros cessantes. Em outras palavras, a análise deverá ser feita caso a caso a fim de identificar se 
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ser lido favoravelmente à não incidência, a depender de tal condição fática-con-
tratual e do tipo de demanda administrativa que dê causa ao julgamento do ór-
gão.

V.2. Jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais
No âmbito judicial, em razão da ausência de precedentes específicos – e da 

inexistência de precedentes vinculantes – a análise de incidência do PIS e da 
Cofins sobre os valores recebidos a título de wash-out dependerá de outra distin-
ção já sedimentada: a caracterização dos ingressos como indenização de dano 
emergente ou de lucro cessante. Restando caracterizada a primeira, será possível 
afastar a incidência das contribuições25.

Nessa seara, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região (TRF-1) en-
tende que o valor recebido a título de indenização por dano emergente não se 
enquadra no conceito jurídico de faturamento ou receita bruta. Observe-se:

“Tributário e processual civil. Ação ordinária. IRPJ, CSLL, PIS e Cofins. Va-
lores recebidos a título de reparação pela impossibilidade do exercício de 
direito a opção de compra de ações. [...] Acordo para o recebimento da verba. 
Natureza jurídica de indenização por dano emergente. Não incidência dos 
tributos. Precedente do STJ. Apelação não provida. [...] 4. Tendo os valores 
recebidos pela autora a natureza de reparação por descumprimento de obri-
gação, configura-se como indenização por dano emergente, pois que têm 
apenas o objetivo de recompor os prejuízos suportados pela suplicante. 5. Em 
razão da natureza indenizatória da verba recebida, não deve ser classificada 
como receita operacional vinculada diretamente à atividade da sociedade 
empresária, não integrando da mesma forma as bases de cálculo das contri-
buições para o PIS e a Cofins. 6. Apelação não provida.”26

o desenho dado à cláusula de wash-out representa acréscimo patrimonial ou recomposição de ri-
queza, para fins de incidência de PIS, Cofins, IRPJ e CSLL.” (A análise tributária da cláusula de 
wash-out pelo Carf. Jota, 26 out. 2021. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/co-
lunas/coluna-do-carf/washout-carf-agronegocio-26102021. Acesso em: 02 set. 2022)

25 Tal é o entendimento doutrinário corrente. Por todos: “A indenização por dano emergente (dimi-
nuição patrimonial, derivada direta e indiretamente do ato ilícito) visa recompor o patrimônio 
lesado da pessoa jurídica e, assim sendo, entendemos possa ser tal indenização considerada ‘sim-
ples ingresso’, e jamais ‘faturamento’ (receita bruta da venda de mercadorias e/ou de serviços).” 
(FARO, Maurício Pereira; MOREIRA, Bernardo Motta. Indenizações e o PIS e Cofins. In: MO-
REIRA JUNIOR, Gilberto de Castro; PEIXOTO, Marcelo Magalhães. PIS e Cofins à luz da juris-
prudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. São Paulo: MP, 2013. v. 2, p. 379)

26 BRASIL. TRF-1, ApelRemNec. n. 1022289-94.2018.4.01.3400, Rel. Des. Federal Marcos Augusto 
de Sousa, Oitava Turma, DJe 28.07.2021, destacou-se. Cumpre destacar que, neste caso, não há 
clareza, mesmo no inteiro teor do acórdão, se o PIS e a Cofins incidiam na modalidade cumula-
tiva ou não cumulativa. Todavia, o argumento produzido acerca da natureza jurídica do dano 
emergente e a total ausência de embargos de declaração da Fazenda Nacional em relação a este 
item (houve embargos de outros temas relacionados) permitem deduzir que a distinção vale para 
os dois casos. 
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Na mesma linha, tratando especificamente do PIS e da Cofins na modalida-
de não cumulativa, o Tribunal Regional Federal da Segunda Região (TRF-2) já se 
pronunciou favoravelmente à não incidência em caso de dano emergente e a favor 
da incidência no caso de lucros cessantes, nos seguintes termos:

“Tributário. Mandado de segurança. Indenização. IRPJ. CSLL. Cofins. PIS. 
Verbas indenizatórias. Não incidência. Acréscimo patrimonial. Incidência. 
[...] As Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, por sua vez, preveem expressamen-
te a incidência das contribuições ao PIS e à Cofins sobre a totalidade das re-
ceitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denomina-
ção contábil, explicitando que a totalidade das receitas compreende a receita 
bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia 
e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. [...] caso a operação 
não tenha gerado nenhum acréscimo patrimonial, representando simples re-
composição patrimonial, incabível a incidência de todos os tributos questio-
nados (IRPJ, CSLL, PIS e Cofins), na medida em que não enquadrados nos 
respectivos fatos geradores.”27

Tal entendimento pode ser identificado, também, no Tribunal Regional Fe-
deral da Terceira Região (TRF-3). Observe-se:

“Tributário. Indenização por extinção de contrato de representação comer-
cial. Lei 4.886/65, alterada pela Lei 8.420/92. Caráter de dano emergente. 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica, CSLL, PIS e Cofins. Não incidência. Com-
pensação. Restrição prevista no art. 26, parágrafo único, da Lei 11.457/07.1. 
[...] a receita tributável para a incidência de PIS e Cofins deve incorporar po-
sitivamente o patrimônio da empresa, sendo certo que o valor recebido a títu-
lo de indenização por dano emergente, não se enquadra no conceito jurídico 
de faturamento ou receita bruta. Precedentes. 5. Impetrado o mandamus 
após as alterações introduzidas pela Lei nº 10.637/02 e 11.457/07, os valores 
indevidamente retidos podem ser compensados com quaisquer tributos ad-
ministrados pela Secretaria da Receita Federal, exceto com as contribuições 
sociais de natureza previdenciária, previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo 
único da Lei 8.212/90, [...].”28

Em sentido oposto, o TRF-3 entendeu que o pagamento de demurrage, ape-
sar da natureza indenizatória, deve ser tributado pelo PIS e pela Cofins não 
cumulativos. Apesar de desfavorável, o precedente traz importantes notas sobre a 
questão, como será tratado após a transcrição de sua ementa, in verbis:

27 BRASIL. TRF-2, ApelRemNec. n. 2011.51.01.012237-7, Rel. Des. Federal Erico Teixeira Vinhosa 
Pinto, Terceira Turma Especializada, DJe 18.01.2019, destacou-se. No mesmo sentido, com refe-
rência expressa às Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003, vide: BRASIL. TRF-2, ApelRemNec. n. 
2012.51.01.005759-6, Rel. Des. Federal Leticia de Santis Melo. Vice-presidência, DJe 19.08.2015.

28 BRASIL. TRF-3, ApelRemNec. n. 0002816-54.2015.4.03.6128, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshi-
da, Sexta Turma, DJe 04.10.2016, destacou-se.
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“Direito constitucional. Tributário. PIS/Cofins. ‘Demurrage’. Indenização por 
sobre-estadia. Embarcação e contêineres. Incidência. Artigo 1º, § 3º das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003. Hipóteses de exclusão da base de cálculo. Rol ta-
xativo. Exegese literal. Conceito legal e constitucional: receita e faturamento. 
Abrangência. Tributação devida. 1. Os artigos 1º, § 3º, das Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003 enumeram as receitas que devem ser excluídas das bases de cál-
culo do PIS/Cofins, não podendo ser objeto de ampliação e extensão para 
casos imprevistos, considerando a regra de interpretação do artigo 111, II, do 
CTN. [...] 10. Em análise específica das demurrages, constata-se que, antes de 
‘recomposição de patrimônio’, tal como alegado (perspectiva que supõe, de 
maneira extracontratual e meramente em tese, existência de contratação sub-
sequente a ser inadimplida em função da sobre-estadia), a indenização diz 
respeito, a rigor, a óbice indevido ao regular exercício empresarial, pela re-
tenção de bem indispensável a este (REsp 1.286.209). Tanto assim que, como 
se observa dos contratos juntados aos autos, o valor da indenização devida ao 
armador não é calculado com base em eventual penalização fundada em ina-
dimplemento de prazo em outros contratos sequenciais, mas a partir de valor 
fixo por dia ou fração de dia de sobre-estadia. Com efeito, não se exige, para 
cobrança de demurrages, que o armador prove o nexo causal entre a conduta 
da contratante, a ocorrência de efetivo atraso subsequente e, mais, a punição 
de tal delonga em outra relação jurídica, o que definiria o valor a ser recom-
posto. É forçosa a percepção, assim, que, embora indenizatório, o montante 
pago como demurrages não objetiva compensar punições contratuais refle-
xas cuja existência figura mesmo como evento futuro e incerto. [...] 11. A in-
denização caracteriza-se mais proximamente como reparação por lucros ces-
santes, na esteira do entendimento da Corte Superior de que o vértice da 
obrigação é o impedimento indevido ao exercício empresarial. A recomposi-
ção concerne, portanto, à receita ou faturamento esperado, correspondendo, 
pois, segundo orientação consolidada, à compensação por lucro cessante, que 
é riqueza tributável a título de PIS/Cofins.”29

No trecho em destaque, observa-se que, se tivesse o armador demonstrado 
uma perda antecedente decorrente da sobre-estadia, a demurrage não teria a na-
tureza de lucros cessantes, mas de dano emergente. Assim, teriam sido afastados 
o PIS e a Cofins.

Em outro caso, o TRF-3 manteve a incidência do PIS e da Cofins não cumu-
lativos sobre valores havidos por indenização securitária, nos seguintes termos:

“Os artigos 1º, § 3º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 enumeram as receitas 
que devem ser excluídas das bases de cálculo do PIS/Cofins, não podendo ser 
objeto de ampliação e extensão para casos imprevistos, considerando a regra 

29 BRASIL. TRF-3. Apelação n. 5016216-95.2019.4.03.6100, Rel. Des. Carlos Muta, Terceira Turma, 
j. 06.08.2021, DJe 11.08.2021, destacou-se.
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de interpretação do artigo 111, II, do CTN. [...] Se os valores auferidos corres-
pondem, de fato, à mera recomposição patrimonial, sem gerar acréscimo efe-
tivo frente a dano ou prejuízo sofrido, é questão complexa, que enseja dilação 
probatória, e que não pode ser resolvida a partir exclusivamente da mera 
denominação ou categorização abstrata do montante percebido. Para além 
do mero rótulo, é a essência da materialidade da riqueza que deve orientar o 
teste de adequação da incidência tributária ao parâmetro de validade consti-
tucional.”30 

Mais uma vez, a corte demonstrou que, se fosse provada a ausência de acrés-
cimo patrimonial, mas mera recomposição de perda, seria possível afastar o PIS 
e a Cofins. 

O Tribunal Regional Federal da Quinta Região (TRF-5)31 seguiu a mesma 
linha ao julgar a não incidência de PIS e Cofins sobre os ingressos decorrentes de 
indenização securitária, in verbis:

“Tributário e processual civil. Valor recebido de empresa de seguro a título 
de sinistro. Perda total do bem. Incidência de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins. Im-
possibilidade. Incidência apenas sobre os valores pagos a título de juros mo-
ratórios. [...] 4. Na hipótese de indenização de seguros, em se tratando de tí-
pica indenização por dano emergente não caracteriza aumento de patrimô-
nio ou entrada de receita, visto que se trata de mero reembolso ou recompo-
sição do patrimônio do segurado. Deve ser afastada a incidência do PIS e da 
Cofins sobre os valores recebidos a título de indenização de seguro. 5. O valor 
pago ao autor está inteiramente de acordo com os parâmetros do mercado, 
não representando mais que a recomposição do dano suportado com a perda 
da sua aeronave. 6. Não deve incidir IRPJ, CSLL, PIS e Cofins sobre o mon-
tante de 5.863.708,95 (principal mais correção monetária); cabendo, todavia, 
a incidência de tais exações sobre a parcela auferida a título de juros morató-
rios no valor de R$ 185.648,77. 7. Isso porque na atualização monetária do 
montante indenizatório não há acréscimo patrimonial. A correção monetária 
é um mecanismo de recomposição da desvalorização da moeda que visa a 
preservar o seu poder aquisitivo original. O que se admite, de outra sorte, é a 
incidência do IR, CSLL, PIS e Cofins (estes últimos no regime não cumulati-
vo) sobre os juros moratórios porque possuem a natureza jurídica de lucros 
cessantes, consubstanciando-se em evidente incremento patrimonial. [...].”32

30 BRASIL. TRF-3. Apelação n. 5004116-17.2020.4.03.6119, Rel. Des. Carlos Muta, Terceira Turma, 
j. 06.08.2021, DJe 10.08.2021, destacou-se.

31 Não foram identificados no âmbito do Tribunal Regional Federal da Quarta Região (TRF-4) 
precedentes representativos da controvérsia, apesar da grande recorrência de decisões acerca da 
não incidência de IRPJ e CSLL sobre verbas de caráter indenizatório.

32 Brasil. TRF-5. Apelação n. 08102511720204058100, Rel. Des. Leonardo Augusto Nunes Couti-
nho, Terceira Turma, j. 19.08.2021.
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A análise da jurisprudência dos tribunais regionais federais permite inferir, 
a partir de temas análogos, que a neutralidade do wash-out, para estas cortes de-
penderá da comprovação de que o valor recebido não compõe positivamente o 
patrimônio do contribuinte. Tal comprovação deve ocorrer mediante a demons-
tração de que o ingresso correspondente ao wash-out serve para recompor uma 
perda da mesma proporção, decorrente do inadimplemento da obrigação de en-
trega de produtos. Feita tal comprovação, a classificação jurídica do ingresso será 
de recomposição de dano emergente, logo, não sujeita ao PIS e à Cofins.

V.3. STJ
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é escassa de prece-

dentes que tratem da separação entre receitas próprias e de terceiros ou da dis-
tinção entre dano emergente e lucro cessante para fins de incidência de PIS e de 
Cofins. 

O motivo desta carência é justamente o fato identificado nos precedentes 
regionais: a relevância da prova como critério essencial de julgamento. Estando o 
STJ impossibilitado de apreciar provas33, os processos tendem a se resolver no 
âmbito dos tribunais regionais.

Apesar disso, o STJ já decidiu importante caso em que afastou a incidência 
de PIS e Cofins sobre reembolsos pagos a empresa de locação de serviços. No 
caso, em que a questão de fundo se assemelha ao Tema 1.024 (ingressos de taxas 
de cartão de crédito – vide item IV), a corte separou as receitas da entidade dos 
salários e encargos que, apesar de transitar nas contas da entidade, eram repas-
sados aos empregados e às entidades da previdência social, respectivamente34.

Além disso, a distinção entre lucros cessantes e danos emergentes foi identi-
ficada em decisão monocrática da corte que não admitiu o Recurso Especial. Há 
nesse caso importante sinalização sobre o afastamento do PIS e da Cofins em 
ingressos de natureza indenitária, observe-se:

“Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra acór-
dão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado: 
Tributário. Cofins. Indenização securitária. Não incidência. 1. Não se tratan-
do a indenização securitária de receita nova do contribuinte, mas sim de 
mera recomposição de danos por meio de indenização, não há falar na inci-
dência de Cofins em relação a tais valores. Precedentes deste Regional. 2. 

33 Em razão da Súmula n. 7 do STJ: “Pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.”

34 BRASIL. STJ. REsp n. 827.194/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, j. 11.12.2007, DJe 
24.03.2008. In verbis: “Os valores referentes ao pagamento de salários e respectivos encargos so-
ciais dos trabalhadores são repassados pela empresa tomadora como meras entradas na empresa 
de trabalho temporário, uma vez que pertencentes a terceiros, não podendo, pois, ser considera-
dos para fins de incidência tributária.”
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Negado provimento ao apelo da União. No caso dos autos, além de o acórdão 
recorrido não contrariar pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal 
Superior, eventual conclusão em sentido contrário dependeria do reexame 
fático-probatório, providência inadequada na via do recurso especial, con-
soante enuncia a Súmula 7 do STJ. Ante o exposto, não conheço do recurso 
especial.”35

Ademais, em recorrente discussão sobre a incidência de PIS e Cofins sobre 
juros moratórios, o STJ classificou tais juros como lucros cessantes, valendo-se de 
tal classificação como premissa para afirmar a incidência do PIS e da Cofins, in 
verbis:

“A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.138.695/SC, submetido 
ao rito dos feitos repetitivos, reconheceu, genericamente, a incidência de 
IRPJ e CSLL sobre juros de mora, por ostentarem a natureza jurídica de lu-
cros cessantes. Confira-se a ementa do referido paradigma: Nessa mesma 
lógica, tratando-se os juros de mora de lucros cessantes, adentram também a 
base de cálculo das contribuições ao PIS e Cofins na forma do art. 1º, § 1º das 
Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003. [...]”36

Observa-se, portanto, que a jurisprudência federal oferece importantes ba-
lizas para a avaliação de risco de tributação do wash-out. A partir de tais balizas, 
cabe ao contribuinte beneficiário do wash-out construir instrumentos contratuais 
que deixem clara a sua natureza de recomposição de perdas. Esta providência – 
adicionada da formalização documental dos dispêndios realizados em razão do 
inadimplemento do vendedor – afigura-se suficiente para justificar o afastamento 
do PIS e da Cofins.

VI. Quitação do wash-out por meio de desconto em aquisição posterior
Na praxe do mercado de grãos, é comum que, como alternativa ao recebi-

mento do wash-out em dinheiro – ou combinado com este –, o comprador pactue 
com o vendedor a aquisição de safras subsequentes com desconto no valor corres-
pondente ao wash-out. Esta operação atrai o tratamento legal dado ao desconto 
no contexto do PIS e da Cofins no regime não cumulativo. Nesse cenário, o art. 
1º, § 3º, alínea V, das Leis n. 10.833/2003 e n. 10.637/2002 exclui da base de cál-
culo destas contribuições aquilo que denomina “descontos incondicionais conce-
didos”. 

35 BRASIL. STJ. REsp n. 1.936.611, Decisão Monocrática Min. Benedito Gonçalves, j. 28.05.2021, 
DJe 31.05.2021, destacou-se.

36 BRASIL. STJ. REsp n. 1.922.452/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, j. 09.03.2021, destacou-se. 
No mesmo sentido: Agravo em Recurso Especial n. 1.798.992/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. 
02.02.2021; e EDcl no Recurso Especial n. 1.685.979/MS, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, j. 
05.02.2021.
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É entendimento pacífico da RFB que tais descontos não devem ser tributa-
dos nem por quem os recebe nem por quem os concede. A Solução de Consulta 
Cosit n. 531, de 18 de dezembro de 2017, é ilustrativa sobre o tema, observe-se:

“Contribuição para o PIS/Pasep: incidência não cumulativa. Descontos condi-
cionais obtidos. Receita tributável. Os descontos incondicionais são aqueles 
que constam da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e não 
dependem de evento posterior à emissão desses documentos. Somente os des-
contos considerados incondicionais podem ser excluídos da base de cálculo 
da Contribuição para o PIS/Pasep apurada no regime não cumulativo. Os 
descontos condicionais obtidos pela pessoa jurídica configuram receita sujei-
ta à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep apurada no regime não 
cumulativo, que não pode ser excluída da base de cálculo da referida contri-
buição.”37

Identifica-se no trecho em itálico acima que os descontos incondicionais são 
aqueles que, cumulativamente, constam da nota fiscal que acoberta a compra e 
venda; e não dependem de ato ou evento posterior à emissão da nota fiscal para 
serem eficazes. 

O desconto condicional, por outro lado, é aquele que exige a materialização 
de uma condição como fator de eficácia, e.g. pagamento pontual do boleto pelo 
beneficiado. Caso reste configurado o desconto condicional, este deverá ser con-
siderado receita operacional de natureza financeira por parte do beneficiário. 

Neste caso, sujeito à tributação pelo PIS e pela Cofins à alíquota de 4,65%38. 

A classificação do wash-out como desconto e não como crédito contra o ven-
dedor depende de sua formalização. Caso seja tratado do ponto de vista estrita-
mente comercial na determinação do preço do contrato da safra seguinte (impon-
do-lhe redução de preço) e inserido em nota fiscal sem a configuração de uma 
dívida exequível contra o vendedor, é possível sustentar a sua natureza de descon-
to incondicional, não sujeito a PIS e Cofins. 

Todavia, caso o desconto seja instrumentalizado por meio de confissão de 
dívida ou outro instrumento de crédito, assume o crédito originário do wash-out 
a natureza de recebível contra o vendedor, o que deverá ser reconhecido como 
receita, pelo regime de competência39, no momento da formalização do crédito. 
Nesse caso, há, ainda, o risco de que tal receita não seja classificada como finan-

37 Destacou-se. No mesmo sentido: Solução de Consulta n. 34, de 21 de novembro de 2013, e Solução 
de Consulta Disit/SRRF n. 6.015, de 15 de junho de 2021.

38 Art. 1º do Decreto n. 8.426, de 1º de abril de 2015.
39 Art. 177 da Lei n. 6.404/1976: “A escrituração da companhia será mantida em registros perma-

nentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta lei e aos princípios de conta-
bilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tem-
po e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.”
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ceira, mas como receita operacional do beneficiário, sujeitando-se à carga de 
9,25%40.

O Carf já julgou a remessa adicional de mercadorias pelo fornecedor ao 
comprador como “bonificação”, equiparando-a ao desconto incondicional41. Apa-
rentemente, tratou-se de caso isolado. Em diversos casos, o Carf classificou como 
não condicionais os descontos não expressados em nota fiscal que correspondiam 
a contrapartidas entre o comprador e o vendedor previamente acordadas42. Em 
tais casos, o desconto foi considerado receita do comprador (remuneração em 
contrapartida à promoção do produto) sujeita ao PIS e à Cofins à alíquota de 
9,25%.

VII. Considerações finais
A definição do alcance da incidência do PIS e da Cofins sobre receitas rela-

cionadas às operações de wash-out não encontra balizas sólidas no âmbito do or-
denamento jurídico brasileiro. 

A análise aprofundada da jurisprudência, direta ou indiretamente relacio-
nada, demonstra apenas uma certeza: a cláusula de wash-out no mercado de grãos 
não deve ser tratada como commodity. A sua redação e os atos instrumentais que 
compõem sua execução devem ser cultivados como espécies únicas, de modo a 
evidenciar sua eficácia de recomposição patrimonial e, assim, assegurar a neutra-
lidade tributária. 
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